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MENSAGEM DA REITORA 

  

Nas últimas décadas, o Brasil vivenciou uma expressiva expansão e interiorização do 

ensino superior público. Esse processo, ainda em fase de consolidação, propiciou um aumento 

da oferta dos cursos de graduação, um maior acesso às pesquisas científicas e uma intervenção 

mais intensa das universidades na sociedade, por meio da extensão. Na Universidade Federal 

de Alagoas, esse processo vem sendo experimentado desde 2006, com a implantação do 

Campus de Arapiraca, e, posteriormente, com a abertura do Campus do Sertão em Delmiro 

Gouveia, além da expansão do seu Campus Sede, o A.C. Simões. 

Quando se traça um comparativo entre os anos de 2006 e 2018, os números ratificam tal 

crescimento, consolidando a Ufal como uma instituição de grande relevância social, cultural e 

econômica para o estado de Alagoas. Em 2006, cerca de 13.000 alunos estavam matriculados 

na graduação. Em 2018 foram 27.578. Nesse mesmo ano, ofertamos 100 cursos de graduação, 

em contraste aos 75 ofertados em 2006. Em 2006, 587 estudantes estavam matriculados nos 21 

programas de pós-graduação (PPG) stricto sensu. Em 2018, contabilizamos 1.865 estudantes 

nos nossos 46 PPG. Também houve um crescimento na extensão: em 2006, eram apenas 125 

projetos, contra os 346 projetos de 2018. Além disso, a força de trabalho também foi ampliada. 

Em 2006, a Ufal possuía 2.365 servidores. Em 2018, 3.406 servidores públicos qualificados 

compunham o seu quadro. 

Isto posto, é necessário destacar que o crescimento da Ufal também se refletiu em uma 

ampliação de custos e despesas operacionais. Um exemplo é o aumento da demanda pela 

assistência estudantil, resultado dos dez anos de expansão e interiorização das universidades. 

Entretanto, os últimos anos foram marcados por um baixo crescimento econômico e por 

indefinições no campo da política. Esses fatos impactaram no ambiente socioeconômico do país 

e, consequentemente, nas 67 universidades públicas federais, incluindo a Ufal. A aprovação da 

Emenda Constitucional n° 95/2016, que impôs o teto dos gastos públicos, tem compelido as 

instituições públicas de ensino superior à gestão rígida dos seus recursos.  

É nesse ambiente econômico e nesse contexto de ameaças às universidades públicas que 

a Ufal tem procurado desenvolver uma política de gestão eficiente, buscando responder, com 

criatividade, as demandas da sociedade alagoana e oferecendo diversos serviços gratuitos e de 

qualidade à população. Tentamos, ao máximo, buscar alternativas para que esses cortes não 

impactem a interiorização e a expansão e, tampouco, representem prejuízos à comunidade 

universitária e a todos que são beneficiados pela atuação da Universidade.  

Neste novo Plano de Desenvolvimento Institucional da Ufal, aprovado pela Resolução 

nº 34/2019-CONSUNI/UFAL, de 25 de junho de 2019, são apresentados 10 objetivos 

estratégicos para o próximo quinquênio, observando o tripé ensino, pesquisa e extensão da 

Universidade. Para sua elaboração foram consideradas as metas estipuladas pelo Plano 

Nacional de Educação (PNE), aprovado pela Lei nº 13.005/2014; o estudo situacional da Ufal 

e seus documentos próprios; a conjuntura econômica e social do país, além dos debates 

realizados pela comunidade universitária.  



 

 

 

No total, o PDI estipula 5 metas para a dimensão ensino, 6 metas para a pesquisa e 36 

metas para a extensão. Ao longo de todo o processo, 2.551 pessoas fizeram parte dos debates e 

proposições. 17 unidades acadêmicas também enviaram suas propostas, discutidas e 

construídas nos fóruns colegiados. A construção participativa do PDI foi constituída por uma 

CONSULTA ONLINE, SEIS FÓRUNS TEMÁTICOS e uma AUDIÊNCIA PÚBLICA. Além 

disso, também de maneira democrática, subcomissões mediaram o processo. Podemos afirmar 

que este documento é uma expressão da mobilização da comunidade universitária que, 

preocupada com os rumos da Ufal nos próximos 5 anos, buscou tomar parte na sua elaboração.    

Temos como um dos principais propósitos neste PDI consolidar a expansão da Ufal, 

perseguindo a elevação da qualidade do trabalho da instituição. Na mesma medida, se 

compreende que o cenário de sustentabilidade financeira aponta para grandes desafios. 

Entretanto, sendo a Universidade Federal de Alagoas uma instituição que oferta ensino superior 

gratuito em um estado com baixo Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), é inconcebível 

abandonar a ideia de ampliação da oferta de graduação e pós-graduação. Nesse sentido, 

permanece no horizonte da instituição a construção do Campus Litoral Norte, a despeito de 

todos os desafios a serem enfrentados para este feito. 

Queremos agradecer a todos que colaboraram para que este PDI seja a representação 

real da Ufal e uma referência para a construção dos Planos de Desenvolvimento das Unidades 

(PDUs) e planejamentos estratégicos da administração central. Apesar dos desafios que se 

colocam para as universidades públicas na atual conjuntura, esse plano é uma das maneiras de 

a Ufal resistir e reafirmar o seu objetivo e continuar consolidada como uma instituição pública, 

gratuita, cada vez mais democrática, socialmente referenciada e de qualidade. 

 

Maria Valeria Costa Correia – Reitora 

Maceió - Al, 25 de junho de 2019. 
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FAU   Faculdade de Arquitetura e Urbanismo  
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FORPLAD  Fórum Nacional de Pró-Reitores de Planejamento e Administração 

FORPROEX  Fórum de Extensão das Instituições Públicas de Educação Superior do 

Brasil 
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IPEA   Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada  

IPES   Instituições Públicas de Ensino 

IQB   Instituto de Química e Biotecnologia 

JCR   Journal Citation Reports 
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LDO Lei de Diretrizes Orçamentárias 

LOA   Lei Orçamentária Anual 

MEC   Ministério da Educação 



 

 

 

MHN   Museu de História Natural 

MINTER  Mestrado Interinstitucional  

MNPEF  Mestrado Nacional Profissional em Ensino de Física 
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NAC   Núcleo de Acessibilidade 

NAE   Núcleo de Assistência Estudantil 
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NEA   Núcleo de Educação Ambiental 
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NIT   Núcleo de Inovação Tecnológica 

NTI   Núcleo de Tecnologia da Informação 

NUPACBIO Núcleo de Pesquisas nas Áreas de Química e Biotecnologia da Ufal 

OCC   Recursos de Outros Custeios e Capital 

OMS Organização Mundial de Saúde 

PAA   Políticas de Ações Afirmativas 

PAAC   Plano Anual de Aquisições e Contratações 

PAAF   Programa Ações Afirmativas para Afrodescendentes 

PAAPE  Programa de Apoio e Acompanhamento Pedagógico ao Estudante 

PAC   Plano Anual de Capacitação 

PAEL   Programa de Atividade Física, Esporte e Lazer 

PASS    Política de Atenção à Saúde do Servidor 

PCD   Pessoas com Deficiência 

PDTI   Plano Diretor de Tecnologia da Informação 

PDU   Plano de Desenvolvimento de Unidade 

PEC-G   Programa de Estudantes-Convênio de Graduação 

PEI   Procuradoria Educacional Institucional   

PET   Programa de Educação Tutorial 

PET-SAÚDE Programa de Educação pelo Trabalho para a Saúde 

PEXPG  Programa de Qualidade e Excelência da Pós-graduação  

PI   Propriedade Intelectual 

PIASE   Programa Integrado de Atenção à Saúde do Estudante 

PIB   Produto Interno Bruto 

PIBIC   Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica 

PIBID   Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência 

PIBITI Programa Institucional de Bolsas de Iniciação em Desenvolvimento 

Tecnológico e Inovação 

PINS   Programa de Inserção do Novo Servidor 

PITE   Programa de Inovação Tecnológica e Empreendedorismo 

PLEI   Programa Línguas Estrangeiras no Interior 

PLOA   Projeto de Lei Orçamentária Anual 

PNAD   Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

PNAES  Plano Nacional de Assistência Estudantil 

PNAES Programa Nacional de Assistência Estudantil 



 

 

 

PNE   Plano Nacional de Educação 

PNEU   Plano Nacional de Extensão Universitária 

PNPG   Plano Nacional de Pós-Graduação 

PPA Plano Plurianual 

PPC   Projeto Pedagógico de Curso 

PPG   Programa de Pós-Graduação 

PPG Projeto Pedagógico Global 

PPGA   Programa de Pós-Graduação em Agronomia 

PPGAA  Programa de Pós-Graduação em Agricultura e Ambiente 

PPGAS  Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social 

PPGAV  Programa de Pós-Graduação em Artes Visuais 

PPGBQBM  Programa de Pós-Graduação Multicêntrico na área de Bioquímica e 

Biologia Molecular 

PPGCF  Programa de Pós-Graduação em Ciências Farmacêuticas  

PPGCS  Programa de Pós-Graduação em Ciências Biológicas e Saúde 

PPGD   Programa de Pós-Graduação em Direito 

PPGDIBICT  Programa de Pós-Graduação em Diversidade Biológica e Conservação nos 

Trópicos 

PPGE   Programa de Pós-Graduação em Educação 

PPGEC  Programa de Pós-Graduação em Engenharia Civil 

PPGECIM  Programa de Pós-Graduação em Ensino de Ciências e Matemática 

PPGENF  Programa de Pós-Graduação em Enfermagem 

PPGEQ  Programa de Pós-Graduação em Engenharia Química 

PPGES  Programa de Pós-Graduação Profissional em Ensino na Saúde 

PPGF   Programa de Pós-Graduação em Física 

PPGG   Programa de Pós-Graduação em Geografia 

PPGH   Programa de Pós-Graduação em História 

PPGI   Programa de Pós-Graduação em Informática 

PPGLL  Programa de Pós-Graduação em Linguística e Letras  

PPGM   Programa de Pós-Graduação em Materiais 

PPGMAT  Programa de Pós-Graduação em Matemática 

PPGMCC  Programa de Pós-Graduação em Modelagem Computacional de 

Conhecimento 

PPGMET  Programa de Pós-Graduação em Meteorologia 

PPGMV  Projeto de Pós-Graduação em medicina veterinária 

PPGNUT  Projeto de Pós-Graduação em nutrição  

PPGP   Projeto de Pós-Graduação em psicologia 

PPGPP  Programa de Pós-Graduação em Proteção de Plantas 

PPGQB  Programa de Pós-Graduação em Química e Biotecnologia 

PPGRHS  Programa de Pós-Graduação em Recursos Hídricos e Saneamento 

PPGS   Programa de Pós-Graduação em Sociologia 

PPGSS  Programa de Pós-Graduação em Serviço Social 

PPI   Projeto Pedagógico Institucional 

PROEST  Pró-Reitoria Estudantil 

PROEX  Pró-Reitoria de Extensão 

PROFBIO  Programa de Mestrado Profissional em Ensino de Biologia em Rede 

Nacional 



 

 

 

PROFIAP  Programa de Mestrado Profissional Em Administração Pública 

PROFLETRAS Programa de Mestrado Profissional em Letras 

PROFMAT Programa de Mestrado Profissional em Matemática em Rede Nacional 

PROFNIT  Programa de Mestrado Profissional em Propriedade Intelectual e 

Transferência de Tecnologia para Inovação 

PROFORD Programa de Formação Continuada em Docência do Ensino Superior 

PROFQUI Programa de Mestrado Profissional em Química em Rede Nacional 

PROGEP Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas e do Trabalho 

PROGINST Pró-Reitoria de Gestão Institucional 

PRONATEC Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego 

PRONERA Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária 

PROPEP Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação 

PSS   Processo Seletivo Seriado 

RAAVE  Rede Alagoana de Alta Velocidade 

RED   Revista Extensão em Debate 

REDECOMEP Redes Comunitárias de Educação e Pesquisa 

RENORBIO Programa de Pós-Graduação da Rede Nordeste de Biotecnologia 

REUNI Programa de Expansão e Reestruturação das Universidades Federais 

RI/UFAL  Repositório Institucional da Universidade Federal de Alagoas 

RITUR Revista Iberoamericana de Turismo 

RNP   Rede Nacional de Ensino e Pesquisa 

RREO   Relatório Resumido da Execução Orçamentária 

RSC   Reconhecimento de Saberes Orçamentária 

RU   Restaurante Universitário 

RUA Residência Universitária Alagoana 

SBPC   Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência 

SEDUC  Secretaria de Estado da Educação 

SEER   Serviço de Editoração Eletrônica de Revistas 

SEPLAG Secretaria de Estado do Planejamento, Gestão e Patrimônio 

SETEC  Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 

SIASS   Subsistema Integrado de Atenção à Saúde do Servidor 

SIBI   Sistema de Bibliotecas da Universidade Federal de Alagoas 

SIE WEB  Sistema Acadêmico 

SIG   Sistema Integrado de Gestão 

SIGAA  Sistema Integrado de Gestão de Atividades Acadêmicas 

SIGPP   Sistema Integrado de Gestão de Planejamentos e Projetos 

SIGRH  Sistema Integrado de Gestão e Recursos Humanos 

SIM UFAL Seminário Institucional de Monitoria 

SINAES  Sistema Nacional de Avaliação do Ensino Superior 

SINFRA  Superintendência de Infraestrutura 

SINTUFAL  Sindicato dos Trabalhadores da Universidade Federal de Alagoas. 

SIOP   Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento 

SIPAC   Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos 

SISU   Sistema de Seleção Unificada 

SLTI   Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação 

SNPG   Sistema Nacional de Pós-Graduação 

SOF   Secretaria de Orçamento Federal 



 

 

 

SUS   Sistema Único de Saúde 

TCC   Trabalho de conclusão de curso 

TCU   Tribunal de Contas da União 

TED   Termos de Execução Descentralizada 

TI   Tecnologia da Informação 

TIC   Tecnologia da Informação e Comunicação 

TIVEX Taxa de Inclusão de População Vulnerável às Ações Extensionistas 

TSG   Taxa de Sucesso na Graduação 

UA   Unidade Acadêmica 

UAB   Universidade Aberta do Brasil 

UAL   Universidade Autônoma de Lisboa 

UDA   Unidade Docente Assistencial 

UFAL Universidade Federal de Alagoas 

UFMA   Universidade Federal do Maranhão 

UFBA   Universidade Federal da Bahia 

UFC   Universidade Federal do Ceará 

UFPE   Universidade Federal de Pernambuco 

UFPI   Universidade Federal do Piauí 

UFRN   Universidade Federal do Rio Grande do Norte 

UFS   Universidade Federal de Sergipe 

UNDIME  União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação 

UO   Unidade Orçamentária 
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A ampliação de espaços de participação foi fundamental para ratificar o importante 

papel que a Universidade Federal de Alagoas desempenha como instituição pública de ensino 

superior e gratuita. Uma universidade cada vez mais forte, democrática, crítica e de qualidade 

socialmente referenciada. Nesse sentido, a participação da comunidade universitária e 

extramuros indicou os elementos fundamentais para a definição dos objetivos estratégicos da 

Ufal para os próximos cinco anos, abaixo indicados, organizados pelas suas dimensões 

correspondestes: 

 

Dimensão Ensino de Graduação, Técnico e Tecnológico 

 Elevar a qualidade dos cursos de graduação e de ensino profissional e tecnológico da 

Ufal 

 Ampliar a oferta de cursos graduação e de ensino profissional e tecnológico da Ufal 

 Ampliar o número de formandos anuais em relação aos ingressantes 

  

Dimensão Pós-Graduação, Pesquisa, Inovação e Empreendedorismo 

 Elevar a qualidade da pós-graduação 

 Aumentar o potencial de inovação da Ufal 

 Expandir o processo de incubação de empresas nos municípios em que a Ufal tem 

campus ou unidade educacional  

 Ampliar a participação de estudantes de graduação em projetos de iniciação  

 Ampliar a oferta de vagas em cursos de pós-graduação stricto sensu 

 

Dimensão Extensão 

 Ampliar o alcance e o impacto social das ações de extensão integrada ao ensino e à 

pesquisa 

 Desenvolver os aspectos pedagógico, formativo e organizativo a partir das diretrizes 

institucionais para a extensão da Ufal 

 





 

34 

 

recursos humanos da IES para o próximo quinquênio, considerando os objetivos 

traçados no PDI 

10.  Organização administrativa da IES: Apresentação da estrutura organizacional 

da Ufal considerando bases legais da IES 

11. Políticas de gestão: Apresentação das linhas gerais da política de gestão da Ufal, 

dos programas e ações desenvolvidas e dos desafios postos para a gestão institucional 

no decurso do PDI  

12.   Políticas de atendimento aos discentes: Breve panorama situacional das 

políticas de assistência estudantil; apresentação do perfil discente e da assistência 

estudantil na Ufal; apresentação de ações e programas, além da indicação de desafios 

para a condução das políticas de assistência estudantil no período de vigência do PDI 

13.   Infraestrutura: Apresentação do panorama da infraestrutura da IES, com 

destaque para indicadores da Biblioteca Central, laboratórios, sistemas e tecnologia da 

informação (TI) e acessibilidade; indicação de desafios para esses aspectos no período 

abrangido pelo PDI 

14. Avaliação e acompanhamento do desenvolvimento institucional: Apresentação 

do plano de autoavaliação da IES no período de implantação do PDI 

15.  Processo de monitoramento, controle e revisão do PDI: Indicação de medidas 

a serem implementadas para o monitoramento, controle e revisão do PDI ao longo do 

período de 2019 a 2023 

16. Conclusão: Apresentação das considerações finais do PDI UFAL 2019-2023 

17. Anexos: Apresentação materiais basilares e materiais complementares ao conteúdo 

do PDI. 

 

Ao final desta apresentação, cabe tecer três breves considerações técnicas sobre a 

apresentação e organização deste PDI: 

1. A sistematização do texto final do PDI UFAL 2019-2023 foi tarefa que 

demandou o tratamento de um conjunto de escritos resultante do trabalho exaustivo das 

subcomissões atuantes no decurso de elaboração do plano, desde a proposição inicial submetida 

às consultas públicas, até o debate ocorrido na reunião do Consuni que aprovou o PDI. Coube 

a essas comissões a organização e a condução das discussões coletivas das quais emanaram 

diversas propostas e encaminhamentos. Para dar efetividade a esse movimento, as comissões 

assumiram a dupla tarefa de levantar, organizar, sistematizar e sintetizar dados, informações e 

propostas, e de redigir cada tópico deste documento, a partir das dinâmicas e momentos de 

discussão coletiva.  Efetivamente, o PDI UFAL 2019-2023 foi sendo escrito ao longo de um 

processo que envolveu centenas de pessoas. Por consequência, os escritos nem sempre 
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Espera-se que o espírito participativo, amplo e democrático que ensejou a construção 

deste PDI permaneça ao longo de sua vigência. 
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e técnicos da Pró-Reitoria de Gestão Institucional (Proginst) – e representantes da Associação 

dos Docentes da Universidade Federal de Alagoas (Adufal), Sindicato dos Trabalhadores da 

Universidade Federal de Alagoas (Sintufal), Diretório Central dos Estudantes (DCE) e 

Comissão Própria de Avaliação (CPA). Coube à comissão central coordenar os trabalhos do 

PDI, supervisionar a definição dos critérios de escolha dos membros das subcomissões 

temáticas, bem como orientar, acompanhar, monitorar e articular os trabalhos das subcomissões. 

As subcomissões foram formadas por grupos multidisciplinares, com conhecimento amplo e 

diverso sobre aspectos atinentes ao planejamento institucional. Nesse sentido, tiveram como 

função respaldar, articular, analisar, fomentar e promover trabalhos que possibilitaram a 

reflexão e a discussão, de acordo com suas temáticas específicas. Também foi papel das 

subcomissões elaborar as propostas dos objetivos estratégicos e das ações do PDI, com base na 

análise dos documentos institucionais, e encaminhar tal proposta à comunidade universitária 

para que a mesma discutisse, validasse, acrescentasse e sugerisse alterações/supressões.  

 

2.1 Dos caminhos percorridos 

 

As atividades visando ao novo ciclo do PDI tiveram início em 2016. Como assinalado 

anteriormente, o maior desafio da construção deste PDI esteve na sua ousadia em tomar a 

participação coletiva como princípio e como método. Nesse sentido, três foram os principais 

momentos do processo de construção do PDI 2019-2023, assim denominados: A Ufal que temos; 

A UFAL que queremos; Como chegar à Ufal que queremos. No conjunto, esses momentos 

indicam a trilha percorrida em busca da efetivação de um planejamento democrático-

participativo. 

A UFAL QUE TEMOS foi um processo que teve como foco a elaboração e 

socialização do diagnóstico da Ufal, com vistas à identificação de avanços conquistados pela 

UFAL e à indicação de aspectos que a instituição deveria melhorar. Para tanto, foram 

implementadas as seguintes estratégias: 

 Levantamento e estudo da legislação vigente para preparação do documento de 

referência para atuação das subcomissões7. 

                                                 

7  O Sistema de Acompanhamento de Processos das Intituições de Ensino Superior (SAPIEns) indica a 

consideração dos seguintes dispositivos legais de orientação à elaboração do PDI: Lei nº 9.394/1996 (LDB), 

Decreto nº 5.773/2006, Lei nº 10.861/2004, Decreto nº 2.494/1998, Decreto nº 5.224/2004, Portaria nº 1.466/2001-
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estratégicos, tendo como referência os processos e resultados dos momentos anteriores. Três 

principais ações compuseram este momento: 

 Realização de fóruns para discutir a proposta do plano de ação do PDI 2019-2023, 

visando ao alcance dos objetivos propostos, processo este definido nos termos da 

Chamada Pública n° 2/2018 – Chamada Pública para participação da comunidade 

universitária nos Fóruns de discussão das ações estratégicas do novo PDI UFAL 2019-

2023. 

 Realização de Audiência Pública sobre o PDI UFAL 2019-2023. 

 Apresentação e debate ao Consuni para aprovação do documento. 

A construção de todo o debate – e, por conseguinte, de todo o documento – teve como 

referência os objetivos estratégicos, definidos em função das atividades-fim da Ufal: ensino, 

pesquisa e extensão. Foi com base nos objetivos estratégicos validados pela consulta pública 

que a comunidade universitária discutiu as ações que deverão ser implementadas pela 

Universidade quanto às atividades-fim, acima elencadas, e quanto às atividades-meio, quais 

sejam: gestão institucional, gestão de pessoas, infraestrutura, política estudantil, gestão de 

Tecnologias da Informação (TI) e Orçamento. As ações das atividades-meio são o suporte das 

atividades finalísticas para o alcance dos objetivos estratégicos. Terminado o processo de 

construção do PDI UFAL 2019-2023, que ocorreu com a aprovação do mesmo pelo Consuni, 

as ações nele previstas deverão, a partir de então, orientar os respectivos planos de ação da 

gestão central, dos campi fora de sede, das unidades acadêmicas e de ensino, visando ao alcance 

das metas estabelecidas em cada objetivo estratégico do PDI UFAL 2019-2023. Assim, este 

documento passa ser a referência para que os campi fora de sede e as unidades acadêmicas 

construam seus Planos de Desenvolvimentos de Unidade (PDU), garantindo a sinergia de ações 

previstas no PDI e nos PDU.  

 

2.2 Dos passos dados: os principais instrumentos utilizados 

 

No percurso do caminho traçado acima, alguns processos merecem destaque, em 

especial a consulta pública individual e coletiva, os fóruns temáticos, a audiência pública e a 

deliberação do Consuni, conforme seguem: 
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resultantes da participação coletiva na consulta pública. Para a validação das respostas, o 

representante legal precisou encaminhar uma cópia da ata da reunião que tratou da consulta 

pública sobre o PDI UFAL, devidamente assinada pelos presentes. O não envio da ata implicou 

em não conclusão da consulta pública da unidade, tornando suspensas as informações 

registradas no formulário online, visto o não atendimento às condições indicadas acima. Das 

25 (vinte e cinco) instâncias que foram alvo da consulta online coletiva (2 campi fora de sede 

– Campus de Arapiraca e Campus do Sertão – e 23 unidades acadêmicas), 17 unidades tiveram 

a consulta validada em razão de terem respondido ao formulário online e encaminhado a ata 

com as considerações e registro dos participantes, conforme item 3.3. do edital que especificou 

as regras da consulta. Assim, foram consideradas as respostas de 68% (sessenta e oito por cento) 

das unidades acadêmicas da UFAL, sendo elas: Centro de Educação (Cedu), Centro de 

Tecnologia (CTEC), Faculdade de Arquitetura e Urbanismo (FAU), Faculdade de Direito 

(FDA), Fale (Faculdade de Letras), Famed (Faculdade de Medicina), Fanut (Faculdade de 

Nutrição), FSSO (Faculdade de Serviço Social), IC (Instituto de Computação), Instituto de 

Ciências Atmosféricas (ICAT), Instituto de Ciências Biológicas e da Saúde (ICBS), Instituto 

de Ciências Humanas, Comunicação e Arte (ICHCA), Instituto de Ciências Sociais (ICS), 

Instituto de Educação Física e Esporte (Iefe), Instituto de Matemática (IM), Instituto de 

Psicologia (IP) e Instituto de Química e Biotecnologia (IQB). 

 

c) Fóruns temáticos: Foram realizados ao todo 6 (seis) fóruns nos 3 (três) campi da 

Universidade: de diretores; de extensão; de ensino de graduação, tecnológico e profissional; de 

pós-graduação. Os fóruns foram direcionados aos públicos-alvo e, no total, 180 pessoas deles 

participaram, entre estudantes, docentes e técnicos. Nos fóruns foram apresentadas aos 

presentes propostas de ações estratégicas sistematizadas pelas subcomissões, com base no 

retorno das consultas individual e coletiva. Tais ações, relativas aos objetivos estratégicos, 

implicariam em metas a serem alcançadas em curto e médio prazo, considerando o período 

previsto para vigência do PDI. Essas propostas foram discutidas pelos presentes nos respectivos 

fóruns, relacionando as propostas de ações finalísticas com as atividades-fim e com as 

atividades-meio da Universidade, tendo em vista a consecução dos objetivos estratégicos ao 

longo do tempo de vigência do novo PDI. 

 

d) Audiência Pública: A audiência pública foi realizada no dia 17 de maio de 2019, às 10h, na 

Sala dos Conselhos, no campus A.C. Simões, com transmissão online para a sociedade, por 
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democrático processo de sua elaboração, mas, fundamentalmente, resgatar um processo que 

deve ser mantido e aperfeiçoado para os momentos de avaliação dos elementos previstos e para 

a construção de futuros planos institucionais. Na sequência, ganharão espaço os conteúdos 

resultantes do processo de construção do PDI UFAL 2019-2023. 
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3 PERFIL INSTITUCIONAL 

 

Neste tópico é apresentado o perfil institucional. Nesse sentido, são destacados os 

seguintes aspectos: breve histórico da Ufal; finalidade institucional; missão, visão de futuro e 

princípios que norteiam do PDI UFAL 2019-2023; por fim, as áreas de atuação acadêmica 

fundadas no tripé ensino-pesquisa-extensão. 

 

3.1 Ufal: universidade pública, gratuita, patrimônio do povo alagoano! 

 

Nos dias finais do governo de Juscelino Kubitschek, a Lei Federal nº 3.867, de 25 de 

janeiro de 1961, criou a Universidade de Alagoas, então identificada com a sigla UAl, reunindo 

as Faculdades de Direito (1949), Medicina (1953), Odontologia (1957), Ciências Econômicas 

(1957), Engenharia (1959) e Filosofia, Ciências e Letras. Assim, pela composição de 

instituições de ensino superior autônomas, característica que marcou a expansão do ensino 

superior público no governo de Juscelino Kubitschek, foi criada a primeira universidade pública 

de Alagoas. Com o Decreto-lei n° 53, de 18 de novembro de 1966, que fixou princípios e 

normas de organização para as universidades federais, a instituição assumiu oficialmente a 

nomenclatura atual, Universidade Federal de Alagoas, Ufal, tendo seu plano de reestruturação 

sido aprovado no ano seguinte, pelo Decreto nº 61.897, de 13 de dezembro de 1967. Em 2019, 

aos seus 58 anos de história, a UFAL ratifica sua condição de maior e melhor instituição de 

ensino superior do estado de Alagoas. 

Desde a sua criação, em 1961, a Ufal teve 13 (treze) períodos completos de gestões 

exercidas por oito reitores e três reitoras, conforme apresentados no Quadro 1 a seguir: 
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total de cerca de 2.100.000 m2, que se inicia a construção das instalações daquelas faculdades 

existentes e a implantação das atividades acadêmicas de graduação, das atividades pioneiras de 

assistência estudantil e culturais. Em seu processo de evolução, nos anos 1970 destaca-se a 

modernização institucional por meio da reestruturação acadêmica e administrativa com a 

criação de Centros, em substituição aos Institutos e Faculdades; também, a criação de novos 

cursos e a ampliação e qualificação do quadro docente. 

A Ufal, nos anos de 1980, dá seus primeiros passos para se consolidar mais adiante 

como uma instituição de ensino, pesquisa e extensão. Além de cursos de pós-graduação lato 

sensu, em 1987 a Ufal cria o seu primeiro curso de Mestrado, na área de Letras. 

Nessa mesma década a Ufal institui sua marca de instituição plural e democrática. Isso 

se concretiza no final dos anos 1980, com o fim da Ditadura Militar, quando, no histórico 

processo de redemocratização do Brasil, diferentes ocorrências, como as lutas pelas Diretas Já 

e a atuação de diferentes movimentos sociais, conferiram a marca cidadã à Constituição Federal 

promulgada em 1988. Nesse bojo, em um Congresso Acadêmico, na gestão do então reitor 

docente Fernando Gama, os movimentos das categorias de docentes, técnicos e estudantes, por 

meio da Adufal, Assufal (hoje Sintufal) e DCE, respectivamente, conquistaram a instauração 

do processo de consulta aos três segmentos de sua comunidade, visando à escolha democrática 

para a reitoria e para as coordenações de curso da Ufal, bem como o assento desses segmentos 

nas instâncias colegiadas que passariam a discutir as políticas macro e micro da instituição. 

Esse processo inaugurou a votação democrática e paritária para a gestão central da Ufal, com a 

eleição da primeira mulher à frente da reitoria, a docente Delza Leite Góes Gitaí, cuja gestão 

(1987 a 1991) privilegiou a reestruturação do modelo de ensino de graduação (Projeto 

Pedagógico Global – PPG), assim como a implantação da pós-graduação stricto sensu (cursos 

de mestrado), a institucionalização da extensão, a criação da iniciação científica local e a 

expansão da pesquisa. Na década de 1990, a Ufal implementou os primeiros cursos noturnos, 

ficando mais próxima dos trabalhadores. Também é iniciado o processo de informatização da 

Ufal, a expansão dos cursos de pós-graduação stricto sensu, a qualificação dos técnicos em 

administração universitária, a busca do equilíbrio orçamentário-financeiro e o reforço da 

capacitação docente. 

 Nos anos 2000, na gestão da docente Ana Dayse Rezende Dórea (2003 a 2011), a 

instituição, como uma autarquia, teve o novo Estatuto da Ufal aprovado pela Portaria do MEC 

nº 4.067, de 29 de dezembro de 2003, que estabeleceu critérios para que um Centro ou 
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Departamento pudesse se tornar uma Unidade Acadêmica. Em janeiro de 2006, foi homologado 

o Regimento Geral, por meio da Resolução nº 1/2006-CONSUNI/CEPE, que deu origem a uma 

nova estrutura organizacional. Nesse contexto de reorganização institucional, passos mais 

largos passaram a ser dados na direção da expansão da Ufal, especialmente com a criação do 

Campus de Arapiraca e dos polos de educação a distância da Universidade Aberta do Brasil 

(UAB) nas cidades de Boca da Mata, Maragogi, Matriz do Camaragibe, Olho D’Água das 

Flores e São José da Laje. Nesse período, foi significativa a expansão da Ufal por meio das 

modalidades presencial e a distância. Com a criação do Campus de Arapiraca, pela resolução 

do Consuni nº 20/2005 de 1º de agosto de 2005 e autorizado para funcionamento por meio do 

Parecer nº 52/2007-CNE/CES, a Ufal chegara ao agreste de Alagoas, com instalações em 

Arapiraca, a segunda maior cidade do estado, e também nas cidades de Palmeira dos Índios, 

Penedo e Viçosa, unidades educacionais do seu primeiro campus fora de sede. A 

implementação de 22 cursos no processo de expansão e interiorização vivenciado a partir de 15 

de setembro de 2006, possibilitou, mais uma vez, tornar a Ufal protagonista do maior processo 

de democratização de acesso ao ensino superior público do estado de Alagoas. Com a adesão 

da Ufal ao Programa de Expansão e Reestruturação das Universidades Federais (Reuni), nos 

termos da Resolução do Consuni nº 76, de 17 de dezembro de 2007, a instituição amplia seu 

processo de interiorização. Na mesma data foi aprovada a Resolução nº 76-A, prevendo a 

criação do Campus do Sertão e sua unidade educacional em Santana do Ipanema. Inaugurado 

em 15 de março de 2010, o referido campus passou a atender à população de 27 municípios da 

região, ampliando o raio de ação da maior universidade pública e gratuita de Alagoas, 

oportunizando o acesso ao conhecimento à juventude que durante décadas esteve privada do 

acesso ao ensino superior e contribuindo para o desenvolvimento da sociedade alagoana.  

Após o processo de expansão e interiorização protagonizado nos anos anteriores, coube 

à Ufal consolidar tais processos. Na gestão do docente Eurico de Barros Lôbo Filho (2011 a 

2015), a Ufal passou a imprimir uma dinâmica administrativa própria à instituição, a partir de 

referenciais de identidade gestionária, traduzidos nas três dimensões que seguem: Cultura: 

como compreensão e valorização da identidade local e construção de novos paradigmas 

comportamentais, organizacionais e pedagógicos; Visão Sistêmica: como integração e 

flexibilização das atividades acadêmicas e administrativas; Qualidade: como aprimoramento e 

consolidação do desenvolvimento institucional com sustentabilidade. Dentre as diversas ações 

implementadas destacam-se: implantação do Núcleo Docente Estruturante; ampliação 
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do número de vagas no Núcleo de Desenvolvimento Infantil (NDI), com 23 novas vagas, e no 

Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec), totalizando 395 vagas; 

aquisição do Sistema Integrado de Gestão (SIG) e seus subsistemas específicos (Sistema 

Integrado de Gestão e Recursos Humanos (SIGRH), Sistema Integrado de Patrimônio, 

Administração e Contratos (Sipac) e Sistema Integrado de Gestão de Atividades Acadêmicas 

(Sigaa); projeto da subestação de energia elétrica aprovado e entregue; realização da 2ª Bienal 

do Livro; instituição do Serviço de Informação ao Cidadão SIC, da Coordenação de 

Planejamento, Avaliação e Informação (CPAI) vinculada à Proginst, e da Auditoria 

Geral; aprovação do Regulamento Geral dos Programas de Pós-graduação stricto sensu da Ufal; 

implementação do Comitê de Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia da Ufal, 

por meio da Portaria nº 150, de 13 de fevereiro de 2014; criação de novos cursos no Campus 

de Arapiraca (Licenciaturas em Pedagogia e em Letras, Administração Pública e Medicina, este 

último aprovado  em 2015 e implantado em 2016), na Unidade Educacional de Penedo 

(Engenharia de Energias Renováveis, Engenharia Florestal, Agroecologia, Engenharia de 

Produção, Sistemas de Informação e Licenciatura em Ciências Biológicas) e no Campus A. C. 

Simões (Licenciatura em Letras-Libras). No processo de consolidação da expansão e 

interiorização da Ufal, diversas obras foram entregues, dentre ela destacam-se:  Hospital 

Veterinário Universitário da Unidade Educacional de Viçosa; Centro de Interesse Comunitário 

(CIC); Restaurante em Viçosa; residência universitária no A. C. Simões; prédios do Instituto 

de Computação (IC) e da Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade (Feac); 

Bloco de Biblioteconomia; além da instalação da sala cofre para o data center, entre outras. 

A partir de 2014, e nos anos subsequentes, as instituições federais de ensino superior 

(Ifes) passam a ter seus orçamentos reduzidos, o que impacta nos processos de gestão da 

Universidade, especialmente na consolidação da expansão e interiorização de sua infraestrutura. 

Nesse contexto adverso, sob o slogan “Ufal Democrática, Autônoma, Transparente e 

Socialmente Referenciada”, foi eleita a 13ª gestão da Ufal, tendo assumido como reitora a 

docente Valéria Correia. Apesar dos desafios impostos pela redução dos recursos financeiros, 

especialmente os de capital, a Ufal ratificou os processos de consolidação de sua expansão e de 

avanço da qualidade educacional. Como resultado desses esforços, a Universidade conseguiu 

concluir 26 obras referentes ao processo de expansão. Dentre elas, destacam-se: início do 

funcionamento dos Restaurantes Universitários – RU nos campi de Arapiraca e do Sertão, com 

o modelo do RU ágil, ampliando e consolidando a política de assistência estudantil nos campi 
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fora de sede; término e entrega do maior complexo esportivo da região Nordeste já construído 

em universidades, com uma área de mais de 40 mil metros de infraestrutura para práticas de 

esportes olímpicos e paraolímpicos; entrega das obras do bloco dos cursos do eixo saúde, da 

piscina semiolímpica e do ginásio de esportes do Campus de Arapiraca; inauguração da 

Unidade Docente Assistencial Professor Gilberto de Macedo (UDA), para oferta de serviços 

diversos de assistência à população circunvizinha ao Campus A. C. Simões, além de outros 

feitos. Ainda na gestão da docente Valéria Correia, a Ufal experimentou o seu primeiro processo 

de recredenciamento desde a sua criação em 1961, recebendo o conceito 4 na avaliação 

realizada pelo MEC e pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (Inep), atestando a qualidade de todo o trabalho construído e consolidado pela Ufal ao 

longo de sua história junto à sociedade. Os trabalhos realizados pela Ufal nos processos de 

avaliação dos cursos remetem aos seus cursos o conceito “Muito Bom”, elevando a faixa 

continua dos índices de 2,8 para 2,93, episódio que ocorreu pela primeira vez na história da 

Universidade, desde que os indicadores do Sistema Nacional de Avaliação da Educação 

Superior (Sinaes) foram estabelecidos. Nos processos de democracia e transparência impressos 

à gestão, destacam-se os seguintes, entre outros: construção do PDI de forma participativa; 

inauguração da transmissão online das sessões do Consuni; institucionalização dos fóruns dos 

técnicos como espaço de diálogo entre os técnicos e a gestão; audiências públicas de prestação 

de contas realizadas anualmente; publicização de notas técnicas anuais acerca do orçamento da 

Ufal; realização do fórum universitário popular com a participação dos movimentos populares 

e entidades culturais do campo e da cidade. Nos processos de regulamentação, destacam-se: 

resoluções que regulamentam o uso do nome social de pessoas que se autodenominam travestis, 

transexuais, transgênicos e intergêneros; aprovação de cotas na pós-graduação, ampliando as 

políticas de inclusão e diversidade; inserção da extensão como componente curricular 

obrigatório nos cursos de graduação; aprovação da política de internacionalização da Ufal; 

criação do Plano Anual de Aquisições e Contratações (Paac); garantia de assentos dos campi 

do interior no Consuni, entre outras medidas. Como emblema da afirmação da Ufal no cenário 

nacional de produção científica, merece citação a realização da 70ª Reunião Anual da Sociedade 

Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), em 2018, evento realizado pela primeira vez no 

estado de Alagoas, com uma estimativa de público circulante de 35.118 (trinta e cinco mil, 

cento e dezoito) pessoas. Eventos locais capitaneados institucionalmente também tiveram início 

nesse período, a exemplo do Ufal de Portas Abertas, com uma programação dedicada a auxiliar 
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O artigo 2º do mesmo instrumento apresenta os objetivos institucionais da Ufal: 

 

I - estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico e do 

pensamento reflexivo; 

II - formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a 

inserção em setores profissionais e para a participação no desenvolvimento da 

sociedade brasileira, colaborando na sua formação contínua; 

III - incentivar o trabalho de pesquisa e a investigação científica, visando o 

desenvolvimento da ciência e da tecnologia e da criação e difusão da cultura, 

e, desse modo, desenvolver o entendimento do homem e do meio em que vive; 

IV - promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos, e técnicos 

que constituem patrimônio da humanidade e comunicar o saber por meio do 

ensino, de publicações ou de outras formas de comunicação; 

V - estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em particular 

os nacionais e regionais, prestar serviços especializados à comunidade e 

estabelecer com esta uma relação de reciprocidade; 

VI - promover a extensão, aberta à participação da população, visando à 

difusão das conquistas e benefícios resultantes da criação cultural e das 

pesquisas científicas geradas na instituição. 

 

Tais princípios, finalidades e objetivos orientam, de forma geral, o previsto neste PDI 

UFAL 2019-2023. 

 

3.3 Missão, visão de futuro e princípios do PDI 

 

 Missão da Ufal 

 

A Universidade Federal de Alagoas tem por missão produzir e socializar conhecimentos 

científicos, tecnológicos e culturais, a partir do ensino, da pesquisa e da extensão, de modo a 

formar acadêmica e profissionalmente sujeitos capazes de atuar de forma ética, inclusiva e 

democrática na sociedade.  

 

 

 

 Visão de futuro da Ufal 

 

Ser referência local, regional e internacional em ensino, pesquisa e extensão, de forma 

ética, inclusiva, transparente, democrática e socialmente referenciada, de modo a impactar 

positivamente a realidade social.  
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níveis: aperfeiçoamento, especialização, mestrado, doutorado e pós-

doutorado;  

 Cursos sequenciais, abertos aos candidatos que atendam aos requisitos 

estabelecidos pela instituição no ato de sua criação, conforme suas 

finalidades, mediante classificação em processo seletivo;  

 Cursos de extensão, abertos aos candidatos que atendam aos requisitos 

estabelecidos pela instituição no ato de sua criação, conforme suas 

finalidades.  

 

A respeito desses cursos afetos ao ensino, o artigo 35 do Regimento Geral da Ufal 

preconiza o seguinte: 

 

Os cursos oferecidos pela Universidade, respeitadas as suas especificidades, 

observarão os seguintes princípios: 

 

I. compreensão do currículo como a totalidade de experiências formativas, no 

qual o educando é sujeito de seu processo de conhecimento, sendo estimulado 

a desenvolver elevados graus de autonomia intelectual, política, cultural e 

estética; 

II. oferta de formação teórico-prática, referenciada na qualidade acadêmica e 

no compromisso social de construção de valores da ética e da cidadania; 

III. flexibilidade na organização curricular, para promoção de perfis 

profissionais flexíveis, aptos a desenvolver novas competências e habilidades 

e posicionarem-se criticamente frente à realidade. 

 

Os cursos podem ser oferecidos nas modalidades presencial ou a distância, conforme o 

artigo 36 do Regimento Geral, devendo ser vinculados às unidades acadêmicas da instituição, 

incluindo nisso os cursos de pós-graduação lato sensu, em nível de aperfeiçoamento e 

especialização, e sricto sensu, em nível de mestrado e doutorado. No caso da pós-graduação, 

os parágrafos do artigo 61 e o artigo 62 do Regimento Geral da Ufal indicam o seguinte: 

 

1º A implantação de cursos de Pós-Graduação “Sricto Sensu” depende da 

prévia recomendação de seus projetos pedagógicos pela CAPES 

[Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoas de Nível Superior] e da 

subsequente homologação pelo Conselho Universitário. 

§ 2º A implantação de cursos de Pós-Graduação “Lato Sensu” depende da 

prévia aprovação de seus projetos pedagógicos pelo Conselho Universitário. 

§ 3º Do projeto pedagógico dos cursos constarão, entre outros, os critérios de 

verificação de aprendizagem e o sistema acadêmico do curso. 
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Contábeis e Turismo; Economia; Arquitetura, Urbanismo e Design; Planejamento 

Urbano e Regional / Demografia; Comunicação e Informação, Serviço Social) 

 Ciências Humanas (Filosofia, Sociologia, Antropologia / Arqueologia, História, 

Geografia, Psicologia, Educação, Ciência Política e Relações Internacionais, 

Teologia) 

 Linguística, Letras e Artes (Letras / Linguística, Artes / Música) 

 Multidisciplinar (Interdisciplinar, Ensino, Materiais, Biotecnologia, Ciências 

Ambientais) 

 Outros 

De acordo com o Estatuto e o Regimento Geral da Ufal, artigos 31 e 63, 

respectivamente, a pesquisa deve objetivar a produção, a crítica e a difusão de conhecimentos 

diversos – culturais, artísticos, científicos e tecnológicos – em articulação com o ensino e a 

extensão, com o compromisso de atendimento de interesses coletivos da sociedade em geral e, 

especialmente, da sociedade nordentina e alagoana. 

O artigo 32 do Estatuto da Ufal orienta que a universade assegure “o desenvolvimento 

da pesquisa e da produção acadêmica, respeitando a liberdade científica, artística e cultural”, 

devendo ser previstos, para tanto, recursos orçamentários, considerando as prioridades 

definidas pela comunidade acadêmica. 

O artigo 64 do Regimento Geral, por sua vez, discrimina medidas de incentivo à 

pesquisa a serem perseguidas pela Ufal: 

 

I. concessão de bolsas de pesquisa de categorias diversas, inclusive de 

iniciação científica para discentes regulares da Universidade; 

II. formação de pessoal em cursos de pós-graduação próprios ou de outras 

instituições nacionais, estrangeiras ou internacionais; 

III. concessão de auxílio para execução de projetos de pesquisa específicos; 

IV. formalização de convênios com agências de fomento à pesquisa nacionais, 

estrangeiras ou internacionais, visando a programas de investigação 

específica; 

V. intercâmbio com outras instituições científicas, estimulando os contatos 

entre pesquisadores e o desenvolvimento de projetos comuns; 

VI. divulgação de resultados de pesquisas realizadas; 

VII. promoção de congressos, simpósios e seminários para estudo e debate de 

temas científicos, bem como a participação em iniciativas semelhantes, 

levadas a efeito em outras instituições. 

 

No artigo 65 do mesmo documento, a autonomia das unidades acadêmicas para a 

programação de atividades de pesquisa está garantida, tendo como referência a política 
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institucional definida pelo Conselho Universitário, a regulamentação de questões éticas por este 

órgão máximo e a apreciação do Comitê de Ética em Pesquisa da Ufal, no caso de pesquisas 

que envolvam seres humanos e animais, como indica o artigo 66. 

 

3.4.3 Extensão 

   

Considerando o artigo 33 do Estatuto da Ufal, a extensão, um dos mais importantes 

marcos legais da instituição, é assim caracterizada: 

 

Art. 33. A extensão é o processo de relações diretas e recíprocas com a 

sociedade, que se desenvolverá de forma indissociável com o ensino e a 

pesquisa, observando: 

I - objetivos de promoção do conhecimento, democratização do acesso ao 

saber, elevação do nível cultural da população e intervenção solidária junto à 

comunidade para a transformação social, inclusive a relação respeitosa entre 

conhecimento popular e conhecimento científico e filosófico; 

II - respeito à liberdade científica, artística e cultural da comunidade 

universitária e aos direitos de cidadania e autonomia da comunidade externa; 

III - os compromissos sociais, éticos e políticos com os interesses coletivos da 

sociedade e com os valores da cidadania, particularmente com os da Região 

Nordeste e do Estado de Alagoas. 

 

No mesmo documento, o artigo 34 indica que “Cabe à Universidade assegurar o 

desenvolvimento dos programas e projetos de extensão consignando em seu orçamento recursos 

para esse fim”. 

Complementando as disposições estatutárias, o artigo 67 do Regimento da Ufal define 

a Extensão Universitária como “processo educativo, cultural e científico que articula o Ensino 

e a Pesquisa de forma indissociável e viabiliza a relação transformadora entre Universidade e 

Sociedade [...]”. Os incisos do referido artigo indicam que a extensão observará o seguinte: 

 

I. a promoção da arte e do conhecimento, a democratização do acesso ao saber, 

e a intervenção solidária junto à comunidade, para a transformação social, 

inclusive a relação respeitosa entre expressões artísticas e culturais, populares 

e eruditas, bem como entre o conhecimento popular e o conhecimento 

científico e filosófico;  

II. respeito à liberdade científica, artística e cultural da comunidade 

universitária e aos direitos de cidadania e autonomia da comunidade externa;  

III. compromissos sociais, éticos e políticos com os interesses coletivos da 

Sociedade e com os valores da cidadania, particularmente com os da região 

Nordeste e do Estado de Alagoas.  
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O artigo 68 do Regimento da Ufal define, ainda, que a extensão se desenvolverá “sob a 

forma de ações integradas no cumprimento de programas específicos, ou de cursos e atividades 

de formação nas modalidades de atualização profissional e difusão cultural”. O parágrafo único 

desse mesmo artigo indica as seguintes formas de realização de atividades de extensão: 

atendimento; consulta; realização de estudos; elaboração e orientação de projetos em matérias 

científicas, técnicas, educacionais, artísticas e culturais. A participação em iniciativas realizadas 

em quaisquer desses setores é também considerada atividade de extensão. 

O planejamento dessas áreas de atuação acadêmica – ensino, pesquisa e extensão – 

assim como a condução das mesmas, conforme expresso neste PDI, devem observar o princípio 

da indissociabilidade, conforme indicado na alínea d do parágrafo primeiro do artigo 1° do 

Estatuto da Ufal. 
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4 A UFAL QUE TEMOS  

 

Neste tópico apresentam-se dados gerais da Ufal e apontamentos sobre sua 

sustentabilidade orçamentária.  

 

4.1 Ufal em números  

 

A Ufal é composta por 3 campi (Campus A. C. Simões – Maceió, Campus de Arapiraca, 

Campus do Sertão – Delmiro Gouveia). Além desses municípios, a Ufal está presente nas 

cidades de Palmeira dos Índios, Penedo, Viçosa e Santana do Ipanema por meio das unidades 

educacionais dos campi fora de sede, atendendo à juventude e à sociedade em geral da região. 

Também, por meio da educação a distância, a Ufal está presente em 10 Polos UAB nos 

municípios de Palmeira dos Índios, Olho D’Agua das Flores, São José da Lage, Matriz do 

Camaragibe, Maragogi, Penedo, Santana do Ipanema, Maceió, Delmiro Gouveia, Arapiraca. 

Além das atividades desenvolvidas nesses campi, unidades educacionais e polos, a Ufal 

proporciona o acesso à arte, cultura e conhecimento para a população alagoana por meio de 8 

(oito) equipamentos culturais, dentre eles o Museu Théo Brandão, o Museu de História Natural 

e a Usina Ciência. Em 2018, esses equipamentos culturais beneficiaram cerca de 71.578 (setenta 

e uma mil,  quinhentos e setenta e oito) pessoas. A Ufal também oferta serviços gratuitos para 

a população em vulnerabilidade social nas áreas da saúde – como a clínica odontológica, 

serviços de atenção à saúde mental e laboratórios – e da cultura, como a escola de música, teatro 

e dança, além de serviços sociais, como o escritório de assistência jurídica à população carente 

e as incubadoras de empresa de base tecnológica, apenas para citar alguns exemplos. 

Considerando dados de 2018, a Ufal agrega 3.406 (três mil, quatrocentos e seis) 

servidores e cerca de 29.904 (vinte e nove mil, novecentos e quatro) estudantes, estes últimos 

distribuídos entre 100 (cem) cursos de graduação e 55 (cinquenta e cinco) cursos de pós-

graduação lato e stricto sensu; neste mesmo ano, a cobertura do programa de assistência 

estudantil foi ampliada, passando a atender 5.261 (cinco mil, duzentos e sessenta e um) 

estudantes com vulnerabilidade socioeconômica cursando a graduação, os quais foram 

atendidos nas modalidades de bolsa permanência e auxílios. 
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Em 2019 a Ufal passou a contar com 5 (cinco) restaurantes universitários em 

funcionamento, localizados no Campus A.C. Simões, no CECA, na Unidade Educacional de 

Viçosa, no Campus de Arapiraca/Sede e no Campus do Sertão/Delmiro Golveia, estes últimos 

entregues à comunidade universitária em 2019. Em 2018, os RU do Campus A.C. Simões, do 

CECA e da Unidade Educacional de Viçosa forneceram, no total, 781.152 (setecentas e oitenta 

e uma, cento e cinquenta e duas) refeições. 

Em acréscimo ao ensino superior, a Ufal oferta cursos de nível médio – especificamente 

na Escola Técnica de Artes, que contou com 292 (duzentos e noventa e dois) estudantes 

matriculados em 2018 – e atende a educação infantil no Núcleo de Educação Infantil (NDI), 

tendo recebido 87 (oitenta e sete) crianças em 2018. Além disso, a Ufal oferta atividades e 

serviços no Hospital-escola Prof. Alberto Antunes (Hupaa), incluindo atendimento de média e 

alta complexidade para cerca de 95% da população alagoana que depende do Sistema Único de 

Saúde (SUS); em 2018 foram registrados 324.426 (trezentos e vinte e quatro mil, quatrocentos 

e vinte e seis) exames laboratoriais, 182.569 (cento e oitenta e duas, quinhentos e sessenta e 

nove) consultas ambulatoriais e 22.842 (vinte e dois mil, oitocentos e quarenta e dois) 

atendimentos da Unidade de Reabilitação. 

A Tabela 1, a seguir, sintetiza a Ufal em números, considerando dados até dezembro de 

2018: 
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Tabela 1 – Ufal em números – 2018 
 

LOCAIS DE OFERTA 

Campi 3 

Unidades acadêmicas 23 

Unidades educacionais fora de sede 4 

Polos UAB 10 

ORGANIZAÇÃO INSTITUCIONAL 

Pró-reitorias 6 

Órgãos de apoio acadêmico 7 

Órgãos de apoio administrativo 6 

Órgãos de assessoramento 8 

QUADRO DE PESSOAL EFETIVO 

Servidores da Ufal 3.406 

Docentes em exercício 1.640 

Técnicos administrativos 1.766 

ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO 

Cursos técnicos profissionalizantes 12 

Cursos de graduação 10014* 

Cursos de pós-graduação lato sensu 6 

Cursos de pós-graduação stricto sensu 55 

Matriculados na educação infantil (NDI) (2 a 5 anos de idade) 87 crianças 

Matriculados em cursos técnicos profissionalizantes 292 

Matriculados em cursos de graduação 27.568* 

Matriculados em cursos de pós-graduação lato sensu 471 

Matriculados em cursos de pós-graduação stricto sensu 1.865 

Grupos de pesquisa 375 

Projetos de extensão 346 

Cursos de extensão 238 

Estudantes contemplados com ação de assistência estudantil 5.261 

Exames laboratoriais 324.426 

Consultas ambulatoriais 182.569 

Atendimentos na Unidade de Reabilitação 22.842 

ÍNDICES INSTITUCIONAIS 

IGC Contínuo 2018 (Índice geral de cursos – Inep) 2,9287  

Média dos CPC dos cursos de graduação (2016-2018) (Inep) 2,74 

Média do Mestrado (Inep) 4,19 

Média do Doutorado (Inep) 4,41 

IGC (Índice Geral de Cursos – Inep) 3 

Conceito Institucional 2018 (Inep) 4 
 

* Dados do Censo da Educação Superior de 2018. 

                                                 

14 Segundo a última edição do Censo da Educação Superior (Censup), em 2018, a Ufal oferta atualmente 100 

(cem) cursos de graduação, sendo que nesse quantitativo institucional não é levada em consideração a variação da 

oferta em relação aos turnos de funcionamento dos cursos, mas a quantidade de cursos cadastrados no sistema 

eletrônico de monitoramento da educação superior do Ministério da Educação, e-Mec, implantado desde 2007. 

Desse modo, independente dos turnos que um curso é ofertado, se trata da oferta de um mesmo curso. Assim, 

institucionalmente, são considerados 99 cursos em funcionamento, sendo 88 presenciais e 11 na modalidade a 

distância. 
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por parte do governo federal afeta, sobremaneira, o funcionamento da Universidade, uma vez 

que dificulta – e em muitos casos impede – a materialização de determinadas ações/atividades. 

Quanto aos principais instrumentos normativos de consolidação do orçamento público, 

temos o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária 

Anual (LOA). Juntos, esses documentos criam mecanismos para o acompanhamento das 

receitas e das despesas públicas; estabelecem meios de arrecadação; vinculam ou não gastos às 

atividades específicas; programam a execução para a obtenção de resultados delimitados; 

diferenciam as categorias de aplicação; fixam metas de governo; traçam parâmetros de gestão 

e muitas outras ações que visam à obtenção de melhores resultados na aplicação dos recursos 

do tesouro nacional – o dinheiro público. São exatamente esses documentos que balizam a 

execução orçamentária e financeira da Ufal.  

Em nível federal, existe a Lei de Diretrizes Orçamentárias, que é uma lei ordinária, tal 

como o Plano Plurianual e a Lei Orçamentária Anual. Todas guardam características comuns 

por serem instrumentos de planejamento e execução orçamentária. Em relação a esta legislação, 

a única em que há interferência da IFES é a LOA. Tanto na fase qualitativa quanto na fase 

quantitativa de elaboração da LOA, toda Ifes que figure como unidade orçamentária (UO) 

vinculada à setorial contábil – no caso, o MEC – têm alguma participação.  

Como é sabido, a proposta da LOA deve ser enviada ao Congresso Nacional até o dia 

31 de agosto do ano imediatamente anterior ao da execução do crédito; portanto, é geralmente 

no meio do ano que são encaminhados à Ufal os limites orçamentários aprovados para a nossa 

UO. Sendo assim, os valores-base para o orçamento da Ufal são previamente delimitados pelo 

MEC e a autonomia da Universidade restringe-se a ajustes de ações constantes da Matriz de 

Alocação de Recursos de Outros Custeios e Capital – Matriz OCC, também conhecida como 

Matriz Andifes, ou entre despesas correntes e de investimento. Há pouca margem de ajuste a 

partir das delimitações impostas pelo MEC, que é a setorial contábil no orçamento do governo 

federal. Durante o exercício orçamentário, há algumas possibilidades de interferência das IFES 

para solicitar alterações orçamentárias por meio de créditos adicionais, conforme 

procedimentos estabelecidos em portarias específicas. 

As considerações acerca das questões orçamentárias apresentadas anteriormente 

objetivam sublinhar a necessidade de o PDI UFAL 2019-2023 se pautar na sustentabilidade 

financeira de suas ações, especialmente diante do contexto de moderação e de cortes dos 

recursos públicos. Neste sentido, a noção de sustentabilidade financeira, que vem crescendo 
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nos últimos anos, se relaciona com o desafio de manter/ampliar resultados com o uso de menos 

recursos, comprometendo menos custos de manutenção e funcionamento. Considerando o 

compromisso social da Ufal, fundamento da missão e da visão institucional, tal desafio requer 

capacidade organizativa para que sejam feitas escolhas estudadas e conscientes para o 

engrandecimento do ensino, da pesquisa e da extensão de forma satisfatória, para que a 

Universidade consiga cumprir o seu papel social da melhor maneira. Nesse sentido, existe um 

conjunto de ações que devem ser consideradas indissociáveis para obtenção de resultados 

institucionais satisfatórios. Esse conjunto, chamado de ciclo orçamentário, compreende o 

planejamento, o exercício orçamentário em si e os reflexos destes dois no desenvolvimento da 

instituição.  

Aprovado através da Lei n° 13.808, de 15 de janeiro de 2019, o orçamento da 

Universidade Federal de Alagoas para este ano está consolidado em R$ 848.502.231,00 

(oitocentos e quarenta e oito milhões, quinhentos e dois mil e duzentos e trinta e um reais) e é 

composto, em síntese, por 15 (quinze) ações orçamentárias e 3 (três) grupos de despesa. Das 

ações orçamentárias, 4 (quatro) são relacionadas a pessoal e encargos sociais e representam 

83,5% (oitenta e três vírgula cinco por cento) do orçamento; 5 (cinco) ações têm incidência de 

créditos de investimento e representam 1,97% (um vírgula noventa e sete por cento) do 

orçamento. O restante das ações diz respeito a “outras despesas correntes”, também conhecidas 

como despesas de custeio, que, além das despesas com funcionamento e manutenção da 

Universidade – como diárias, passagens, água, luz, telefone e transporte –, também incluem 

despesas com precatórios e benefícios obrigatórios e participam com 14,53% (quatorze vírgula 

cinquenta e três por cento) dos créditos orçamentários. 

Como podemos observar, a Lei Orçamentária Anual da Ufal é composta de recursos do 

Tesouro Nacional, havendo participação, também, de recursos diretamente arrecadados, cujo 

percentual incidente sobre o valor global é de aproximadamente 0,3% (zero vírgula três por 

cento). Estes recursos são estimados e são oriundos de aluguéis e arrendamentos, multas, 

serviços administrativos e comerciais gerais, inscrição em vestibulares, concursos e demais 

processos seletivos, entre outros. 

Além dos recursos advindos de formas usiais de arrecadação, cabe destacar que, nos 

últimos anos, em especial, os cortes de verba têm impulsionado as administrações das IFES a 

recorrerem a recursos externos ao seu orçamento, a exemplo de emendas parlamentares, Termos 
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Considerando os valores fixos mensais, se verifica que os recursos de custeio estão 

completamente comprometidos com a contratualização e assistência estudantil, gerando um 

deficit de aproximadamente R$ 8 milhões ao ano. A conta é simples e não fecha: são necessários 

R$ 102 milhões/ano (R$ 8,5 milhões X 12 meses), sendo que a dotação aprovada na LOA para 

2019 está fixada em R$ 94.347.455,00 (noventa e quatro milhões, trezentos e quarenta e sete 

mil, quatrocentos e cinquenta e cinco reais), especificamente para despesas com a manutenção 

e o funcionamento da Ufal. 

Nesse contexto, a gestão da Universidade Federal de Alagoas projeta o deficit de R$ 12 

milhões para 2020 – sem contar com a perspectiva de novos cortes, devido, principalmente, à 

Emenda Constitucional n° 95/2016 –, o que reforça o compromisso assumido com a gestão 

responsável dos recursos públicos e informa que qualquer despesa adicional poderá ser drástica 

ao funcionamento da Universidade, que, inclusive, não possui recursos para honrar sequer com 

as obrigações contratuais de 2019 em sua completude. Desta forma, para o prosseguimento de 

suas atividades, a Ufal deverá envidar esforços para otimizar custos e fazer escolhas 

financeiramente sustentáveis. Neste sentido, existem grupos de trabalho que têm se esforçado 

para a redução dos custos contratuais, mantendo, ao mesmo tempo, a prestação satisfatória de 

serviços. Dentre as diversas ações que visam à eficácia e eficiência dos gastos públicos estão, 

por exemplo, a mudança das lâmpadas comuns para lâmpadas de LED, de modo a diminuir os 

custos com energia elétrica; campanhas institucionais de conscientização de uso de energia 

elétrica, água e materiais descartáveis; implantação da miniusina de energia solar (com recursos 

de edital da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL); melhoria na gestão e fiscalização 

dos contratos administrativos, ocasionando revisão permanente dos mesmos sem, 

necessariamente, acarretar em redução dos serviços. 

Com base no orçamento de 2019, aprovado pela Lei nº 13.808, de 15 de janeiro, buscou-

se trazer para este PDI a previsão do orçamento plurianual para o período 2019-2023, da forma 

mais coerente possível. Os índices utilizados para as projeções dos anos de 2020 e 2021 estão, 

respectivamente, nas resoluções do Banco Central do Brasil nº 4.582, de 29 de junho de 2017, 

e nº 4.671, de 26 de junho de 2018. Para 2022 e 2023, na ausência de resolução do Banco 

Central, fora utilizada a projeção de meta para inflação de 4 (quatro) pontos percentuais, 

considerando a média dos últimos anos. As Tabelas 3 e 4, a seguir, fundamentadas na 

metodologia indicada acima, apresentam a previsão orçamentária da Ufal para o período de 
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2019 a 2023, que é aquele que engloba este PDI, antevendo duas possibilidades: a consideração 

e a desconsideração de valores de emendas parlamentares para investimentos. 

 

Tabela 3 – Previsão plurianual para o orçamento da Ufal entre os anos de 2019 a 2023, 

considerando a possiblidade de emendas parlamentares (Em reais) 
 

ANO 

GRUPO DE 

DESPESA 
LOA 2019 2020 2021 2022 2023 TOTAIS 

1 - Pessoal e 

Encargos 

Sociais 

708.509.787 736.850.178 764.482.060 795.061.343 826.863.796 3.831.767.164 

3 - Outras 

Despesas 

Correntes 

123.297.386 128.229.281 133.037.879 138.359.395 143.893.770 666.817.711 

4 - 

Investimentos 
16.695.085 17.362.888 18.013.997 18.734.557 19.483.939 90.290.466 

       

TOTAL 848.502.231 882.442.348 915.533.936 952.155.294 990.241.506 4.588.875.341 

Fonte: Dados trabalhados pela CPO/Proginst. 

 

Tabela 4 – Previsão plurianual para o orçamento da UFAL entre os anos de 2019 a 2023 conforme 

LOA 2019, sem emendas parlamentares (Em reais) 
 

 ANO  

GRUPO DE 

DESPESA 
LOA 2019 2020 2021 2022 2023 TOTAIS 

1 - Pessoal e 

Encargos 

Sociais 

708.509.787 736.850.178 764.482.060 795.061.343 826.863.796 3.831.767.164 

3 - Outras 

Despesas 

Correntes 

123.297.386 128.229.281 133.037.879 138.359.395 143.893.770 666.817.711 

4 – 

Investimentos* 
6.915.194 7.191.802 7.461.494 7.759.954 8.070.352 37.398.796 

       

TOTAL 838.722.367 872.271.261 904.981.433 941.180.692 978.827.918 4.535.983.671 

 

*Foram desconsiderados os valores de emendas de bancada e emendas individuais na LOA 2019. 

Fonte: Dados trabalhados pela CPO/Proginst. 

 

Podemos perceber, pela evolução exposta na Tabela 3, que, ainda que se adequem aos 

índices inflacionários, a expansão da Ufal estará extremamente prejudicada se considerarmos o 

volume orçamentário aportado para sua expansão, principalmente, entre os anos de 2014 a 2016. 

Conforme cenário exposto, a Ufal volta à dimensão orçamentária proporcionalmente 

equivalente aos aportes do início dos anos 2000. Há de se destacar, ainda, a primeira queda 

orçamentária desde 2009. No cenário indicado na Tabela 4, a situação figura ainda mais crítica. 
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Sublinha-se, ainda, nesta breve análise situacional da questão orçamentária, a incidência 

dos contingenciamentos orçamentários, determinados pelos decretos de execução orçamentária 

– com os quais a Universidade sofreu nos anos de 2015 a 2017 e volta a sofrer em 2019 –, bem 

como o atraso no envio de recursos financeiros que persiste até hoje.  

Logo após a aprovação e publicação da Lei Orçamentária Anual em 2017, foi editado o 

Decreto nº 8.961, em 16 de janeiro, que “dispõe sobre a programação orçamentária e financeira, 

estabelece o cronograma mensal de desembolso do Poder Executivo para o exercício de 2017 

e dá outras providências”. Tal decreto, alterado por outro de nº 9.018, em 30 de março daquele 

mesmo ano, restringiu ainda mais os gastos propostos na primeira versão do instrumento, 

reverberando no contingenciamento de mais de 42 bilhões de reais do orçamento fiscal e da 

seguridade social do Poder Executivo. Para além do exposto, a Portaria nº 28/MPDG, de 

fevereiro de 2017, redefiniu os limites de despesa a ser empenhada com determinados serviços, 

entre os quais estão a concessão de diárias e passagens, os serviços de pessoa física e alguns 

dos contratos de segurança, manutenção e limpeza, sendo vedadas novas aquisições ou locações 

de bens imóveis ou veículos. 

Todos os anos a Secretaria de Orçamento Federal (SOF) solicita à Ufal que encaminhe 

projeção desses valores com base em contratos firmados, espaços licitados, editais autorizados, 

dentre outros, e faz uma conferência, tendo como referência o histórico da instituição, para 

determinar a dotação orçamentária que virá na fonte 50 (fonte de recursos diretamente 

arrecadados ou recursos próprios). Durante o ano, no entanto, essa situação pode mudar para 

mais ou para menos, o que enseja os momentos de reestimativa de receita que, com base na sua 

execução, a Ifes justifica arrecadação a maior ou a menor. São as chamadas frustrações ou 

excessos de arrecadação, deficit e superavit, respectivamente. 

Acontece que o indicativo de deficit e de superavit depende de anuência da SOF, então, 

muitas vezes, apesar de restar comprovado o excesso de arrecadação, se torna impossível a 

execução das despesas previstas por falta de dotação orçamentária, uma vez que a SOF não 

acatou o pedido da Universidade. Exemplo desta situação é que desde 2013 há a solicitação de 

envio de superavit de receitas auferidas em exercícios anteriores que até agora não foi atendida. 

No relatório resumido da execução orçamentária (RREO) de fevereiro de 2018 da Secretaria do 

Tesouro Nacional, a Ufal contava com 15 milhões de reais consolidados em superavit 

financeiro acumulado. 
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Acerca das receitas próprias, passíveis de serem arrecadadas pela Ufal no período deste 

PDI 2019-2023, a Tabela 5 indica o seguinte: 

 

Tabela 5 – Previsão plurianual de arrecadação da Ufal entre os anos de 2019 a 2023 
 

FONTE NATUREZA DA 

RECEITA 

LOA 

2019 
2020 2021 2022 2023 

 

 

250 

Serviços 

Administrativos e 

Comerciais Gerais 

964.766 1.003.357 1.040.983 1.082.622 1.125.926,69 

Inscrição em 

Concursos e 

Processos Seletivos 

669.973 696.772 722.901 751.817 781.889,58 

Outras receitas 

correntes 
141.658 147.324 152.849 158.963 165.321,46 

Aluguéis e 

arrendamentos 
626.703 651.771 676.213 703.261 731.391,48 

Fonte: Dados trabalhados pela CPO/Proginst. 

 

Nesse cenário, cabe destacar a consideração da comissão do Inep quando da avaliação 

da Ufal em 2018, justificando o conceito 3 em sustentabilidade financeira: 

 

A Pró-Reitoria de Gestão Institucional (PROGINST) cuida da Programação 

Orçamentária, do Planejamento, Avaliação e Informações e da Administração 

de Suprimentos e Serviços. As fontes de recursos da UFAL são basicamente 

oriundas de orçamento público e podem ser de fontes globais ou específicas. 

Fontes próprias de recursos são tradicionalmente baixas e recursos via projetos 

são gerenciados pelos próprios projetos. Basicamente, houve uma redução 

significativa no orçamento da UFAL se observando um contingenciamento de 

recursos financeiros da ordem de 60% em 2016 e de 40% em 2017. Mesmo 

com estes contingenciamentos de recursos públicos a UFAL tem envidado 

esforços no sentido da manutenção de alguns programas de impacto social 

desenvolvidos dentro da Instituição (...). Entre eles, pode citar, restaurante 

universitário, residência universitária, bolsas de permanência e assistência à 

saúde. Conforme o Relato Institucional de fev/2018, a UFAL implementou 

campanhas de redução de consumo de energia, combustível, diárias, 

passagens, material de consumo, serviços de terceiros foram implementadas 

no sentido de minimizar em outras áreas mais estratégicas os impactos 

negativos desses contingenciamentos. Em relação aos investimentos, a 

redução de recursos foi bastante expressiva atingindo aproximadamente 90% 

de redução dos recursos em relação a 2014. Em suma, os planos de despesas 

estabelecidos no PDI 2014/17 vem sendo prejudicados ano após ano. A 

previsão de despesas de custeio para 2015, 2016 e 2017 era de R$ 

99.062.159,54, R$ 104.015.267,51 e R$ 109.216.030,89 respectivamente, e as 

despesas de investimento para esses mesmos anos eram de R$ 44.551.917,01, 

R$ 46.779.512,86 e R$ 49.118.488,50 respectivamente. As despesas de 

investimento caíram significativamente (LOA 2018 R$ 9.454.382,00) em 

quase 95%. A maneira de divisão dos recursos da instituição segue padrão 
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 Conceito médio da graduação: média ponderada das notas contínuas de CPC pela 

quantidade de matrículas nos respectivos cursos de graduação. A série histórica indicada 

no Gráfico 1, a seguir, indica, a partir de 2016, a retomada da elevação deste indicador: 

 

Gráfico 1 – Conceito médio da graduação 

 

 

Fonte: Inep (2018). 

 

 Conceito médio do mestrado: média ponderada das notas de mestrado pela quantidade 

de matrículas nos respectivos cursos de mestrado. Observando-se a série histórica, 

identifica-se queda dessa variável em 2017, como indica o Gráfico 2 abaixo: 

 

Gráfico 2 – Conceito médio do mestrado 

 

 

 

 

 

 

    

 

Fonte: Inep (2018). 

 Conceito médio do doutorado: média ponderada das notas de doutorado pela quantidade 

de matrículas nos respectivos cursos de doutorado. Atualmente a UFAL tem 3 cursos 
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